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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
TERMO DE REFERÊNCIA

PROC. Nº 18175/2009-9  
1 – INFORMAÇÕES GERAIS:
1.1 - UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Engenharia
2 - OBJETO: Contratação de empresa para execução dos serviços de reforma de prédio onde funcionará o Posto Avançado de Maranguape da vara do trabalho de Maracanaú, situado à Rua Coronel Antônio Botelho s/n, centro - Maranguape.
2.1 - JUSTIFICATIVA: Realizar a adequada compartimentação da área destinada à instalação do posto avançado de Maranguape com o aprimoramento do espaço físico e sua adequada ambientação para propiciar maior conforto aos servidores e jurisdicionados, havendo de repercutir favoravelmente no desempenho das atividades ali desenvolvidas. Trata-se da execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º, da lei nº 10.520 c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto 5.450/05.

3 - ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: Todas as especificações técnicas referentes aos serviços que se encontram em documentos anexos.
4 - DADOS COMPLEMENTARES: 

4.1-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Serão exigidos os seguintes documentos para habilitação:
4.1.1- Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;
4.1.2 - Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA, ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, em nome do responsável (is) técnico (s) indicado(s) pelo licitante, em que se comprove a execução de impermeabilização de lajes, instalações elétricas prediais e esquadrias de madeira, ferro e vidro;
4.1.3 - Comprovação do vínculo do licitante com o (s) profissional (is) indicado (s) no subitem acima;

4.1.4 – A empresa interessada poderá realizar visita às dependências do prédio a ser reformado, no município de Maranguape, a fim de conhecer a área onde será realizado o serviço. Não será motivo de inabilitação da licitante a não realização da visita, no entanto implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O agendamento das visitas com a Divisão de Engenharia poderá ser feito através do telefone/fax 3388-9465 ou do e-mail trtenge@trt7.jus.br;
4.2 DO PREÇO: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias à plena e completa execução do objeto, inclusive a mobilização para a execução dos serviços.
4.3 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 75 (Setenta e cinco) dias corridos. Prazo contado a partir do recebimento, pela contratada, da Ordem de Serviço a ser emitida pela Divisão de Engenharia.
4.4 - LOCAL, HORÁRIOS E DIAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços serão executados no prédio localizado à rua Coronel Antônio Botelho s/n,Centro – Maranguape. Os serviços de demolição/retiradas deverão ser realizados em dias e horários pré-estabelecidos pela fiscalização; o horário normal dos serviços será de segunda a sexta das 7h30min às 18h30min. Os serviços poderão ser realizados nos finais de semana, desde que autorizado pela divisão de Engenharia deste TRT.
4.5 – PRAZOS DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até cinco dias úteis da comunicação escrita da contratada;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até trinta dias contados do recebimento provisório, após a observação/vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;
4.5.1- Havendo pendência durante a vistoria, será necessária nova comunicação escrita da contratada. Após serem solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização, os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita da contratada, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização;
4.5.2 O recebimento definitivo da obra não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente;
4.6 - FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados, em parcelas correspondentes às medições, conforme a execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). As medições terão periodicidades mínimas de 30 (trinta) dias, com  exceção da última medição que será realizada quando da conclusão dos serviços.

4.6.1 - O pagamento referente à ultima medição ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis ,contados do recebimento definitivo dos serviços.
5- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

5.1- Caberá a fiscalização do contrato ao Diretor da Divisão de Engenharia. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, suas funções serão desempenhadas pelo substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

5.2- Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

5.3- As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones (85) 3388-9453 ou (85) 3388-9465.
6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Para o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, obriga-se a Contratada a:

6.1 -Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.
6.2- Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito.
6.3- São condições para iniciar os serviços: a apresentação da “Ordem de Serviço” devidamente preenchida a assinada pelo Fiscal do Contrato e a entrega da ART referente ao mesmo, devidamente registrada no CREA.
6.4- Manter, durante toda a execução do contrato, diário de obra/livro de ocorrências para os registros cabíveis.

6.5- Entregar o serviço nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste termo e Anexo;

6.6- Entregar o local destinado à instalação dos serviços devidamente limpo, livre de resíduos e com os reparos necessários.
6.7- Fornecer, previamente, à fiscalização do contrato, a relação de funcionários que executarão os serviços, acompanhada do respectivo número de documento de identificação.
6.8- Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
6.9-Cientificar, imediatamente e por escrito a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório.
6.10- Responder por perdas e danos que vier, comprovadamente, a causar ao contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.
6.11- Fornecer os materiais e/ou instrumentos, bem como mão-de-obra necessária à execução dos serviços.
6.12- Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços.
6.13- Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
6.14- Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos.
6.15- Apresentar ao fiscal do contrato os materiais que, eventualmente, possam ser reaproveitados pela administração em outros serviços.
6.16- Responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não recaindo sobre o contratante qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc.
6.17- Aceitar os acréscimos ou supressões sobre o objeto do Contrato, nos limites da Lei nº 8.666/93.

7- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.1- Emitir a Nota de Empenho e a Ordem de Serviço.
7.2- Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais.
7.3- Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de pagamento.
7.4 - Efetuar o pagamento à contratada nas condições e preços pactuados.
7.5 - Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.
8.0 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1- O atraso injustificado no atendimento à convocação para o recebimento da Ordem de Serviço sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.
8.2- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de até 5% (cinco por cento) ao dia, calculada sobre o valor do serviço entregue intempestivamente.
8.3- Além da sanção prevista nos itens 8.1 e 8.2, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa, no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial por culpa da Contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, na hipótese de inexecução total do contrato;

d) multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual; 

8.4- A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

8.5- A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
8.6- As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.
9 - DA GARANTIA DO SERVIÇO: No mínimo cinco anos contados do recebimento definitivo.
10 - VALOR ESTIMADO TOTAL DAS DESPESAS: R$ 76.516,71 (setenta e seis mil quinhentos e dezesseis reais e setenta e um centavos).

11 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO: Não haverá impacto orçamentário nos dois exercícios financeiros subsequentes.
Fortaleza (CE), 02 de março de 2010
Engº. Evandro Studart da F. Filho
- Diretor da Divisão de Engenharia -
CREACE – 5644-D
